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Na presença de quorum, o Presidente do Colegiado do Campus Itajaí do IFSC, Luis Fernando
Pozas,  deu  início  à  Reunião  Extraordinária,  conferindo  os  seguintes  membros  presentes  na
reunião:   Ana Elisa Schmidt,  Chefe DEPE,  Wagner Cabral  Mehl,  Chefe DAM e os senhores
representantes  docentes:  Rodrigo  Cavaleri  Gerhardinger  (titular),  Marcelo  Palma  de
Oliveira(titular),  Thiago  Pereira  Alves  (suplente);  representantes  técnicos  administrativos  em
educação:  Durlei  Maria  Bernardon  Rebelatto(titular),  Michele  Silva  Valadão(titular)  e  Dhebora
Pommerening  Pacheco(suplente).  Além  dos  membros,  outros  membros  da  comunidade
acadêmica se faziam presentes na reunião, conforme se pode verificar na gravação na íntegra da
mesma, no link disponível acima. Iniciou o Presidente a reunião apresentando a pauta do dia e
colocando em aprovação da troca do item 2 pelo item 1, o que foi consenso: 

1) Apreciação  da  Minuta  do  Plano  de  Contingência  referente  ao  retorno  às  atividades
presenciais 

2) Aprovação dos calendários referenciais 2020-2021-2022 com a prévia das datas de férias.
3) Ciência das Atas do Colegiado para assinatura no retorno das atividades presenciais
4) Informes: 4.1 - Recomposição do Colegiado - 4.2 Notícias do Comitê Técnico Científico e

4.3 - Assinatura da renovação da parceria com a Marinha do Brasil 

1  -  Aprovação  dos  calendários  referenciais  2021-2021-2022:  A  Chefe  DEPE,  Professora  Ana
Elisa,  apresenta a proposta dos calendários que devem ser aprovados na reunião do CONSUP
em 19/10,  onde o CODIR definiu como referência até 2022 diante da situação de afastamento
social. Diante das peculiaridades de cada câmpus, a definição da segunda parcela das férias 2021
será flexível, sendo que o semestre 2020/2 deve ser concluído em 30/04 e o início do primeiro
semestre 2021 em 07/05/2021. Foi apresentada uma proposta para que as férias ficassem em
junho/2021 e não em maio/2021 como foi proposto pelo CODIR. Com a palavra, os membros do
colegiado:
Professor  Thiago,  representando  os  docentes,  apresentou  a  proposta  de  férias  em
setembro/2021, evitando assim uma parada no meio do semestre, como ocorreu em 2020 e que
segundo os docentes ocorre a necessidade de recuperação de conteúdos atrasando ainda mais.
Além disso, consideraram o mês de maio ainda muito cedo para férias o que fará o segundo
período  muito  longo  sem  descanso  até  o  próximo  período  de  férias.  Sugerem  também  a
antecipação da semana pedagógica para 31/08/2020.  Assim o segundo semestre iniciaria em
27/09/2021,  considerando  todos  os  sábados  letivos  onde  as  aulas  prioritariamente  ANP.  O
Professor  Marcelo  complementa  informando  que  para  os  alunos  também  será  melhor  pois
descansam em setembro, promovendo maior estímulo. A Prof. Ana Elisa se mostrou favorável a
proposta e pondera apenas com relação a quebra na semana pedagógica e o que pode interferir
no trabalho do RA referente ao fechamento do semestre e definições das novas oferta e pelo curto
período para organização do material antes das férias docentes. Prof. Marcelo lembrou que seria
importante verificar a normativa sobre as datas limites de início e término de semestres.  Durlei
fala da preocupação com relação à estafa dos estudantes que consequentemente implicará no
desempenho  acadêmico  no  final  do  semestre,  com  relação  ao  rendimento  e  as  possíveis
reprovações,  onde  sugeriu  que  se  deve  pensar  num  (re)planejamento  didático  metodológico
tomando o cuidado para não sobrecarregar o estudante,  ou seja,  olhar com calma para essa
situação. Michele questiona se já tem previstos os conselhos de classe, o que  a Chefe DEPE
informa que ainda não estão previsto e que o CONSUP a priori vai aprovar os períodos de férias e
que depois voltaria aos câmpus para as demais datas. Durlei lembra que a CP não marca férias
em período de Conselhos, ficando assim essa lacuna a ser pensada. Prof. Ana Elisa justifica que
seria necessário primeiro essa definição das férias docentes e depois já agendou-se no máximo
em 15 dias (antes do prazo que a DGP deu para marcar as férias), para organizarmos os períodos
dos conselhos e outras datas importantes. Foi então colocado em votação pela aprovação ou não
da proposta das férias docentes em setembro. Foi aprovado por unanimidade. Durlei volta a frisar
na necessidade de repensar no planejamento das atividades para evitar a estafa e cansaço tanto



dos estudantes como dos servidores.
1- Apreciação da Minuta do Plano de Contingência. O Presidente informa que o documento não
foi criado com o objetivo de marcar o retorno das atividades presenciais e que o CODIR se negou
a essa decisão, cabendo ao CONSUP. O GT preparou o documento que norteará as atividades no
retorno e que deverá ser aprovado pelo Consup. O Colegiado aprecia e discute os pontos que
concordam ou discordam e todas as sugestões serão enviadas ao GT que fará a compilação para
inclusão do documento final que será levado para o CONSUP. O Presidente falou também que ele
e  o  Professor  Thiago  participou  da  reunião  apresentação  do  plano  onde  algumas  dúvidas
puderam ser esclarecidas. Com a palavra aberta, o Prof. Thiago, em nome dos docentes relatou
algumas críticas, principalmente com relação a extensão do documento de mais de 80 páginas o
que tornou desestimulador ao estudo. Alguns disseram ser um pouco confuso por não definir
critérios  para  as  mudanças  de  fases  e  pela  extensão  gera  muitas  dúvidas  de  interpretação.
Sugere-se que as regras sejam bem claras com relação ao retorno das atividades presenciais
obrigatórias, regras simples, claras e objetivas. É importante desmistificar que o Plano não obriga
ao retorno presencial. O Presidente esclareceu que no item “Organização do Documento” tem por
objeto o direcionamento dos interessados para o tema que lhe compete diretamente.  O Prof.
Thiago lembrou que no CODIR foi tratado que o Plano deverá contemplar toda a rede e que cada
comissão local o ajustará para a sua realidade, com aprovação no Colegiado. O Presidente ratifica
dizendo que nenhuma decisão vai acontecer sem que o Colegiado aprecie e aprove. Cada fase
deverá ser liberada pelo Consup e o Colegiado do Câmpus decidirá de que forma. O Prof. Marcelo
sugere que dada a gravidade do assunto, deve compor os GTs locais pessoas da comunidade
externa com conhecimento técnico para dar um suporte às decisões. O Presidente concorda com
a sugestão,  principalmente com convite  de participação da Vigilância  Sanitária  e  informa que
levará todas as sugestões ao GT. Prof. Thiago lembra ainda que cada campus terá um Plano de
Ação o qual será fundamentado no Plano de Contingência e também concorda com a participação
do suporte técnico da comunidade externa (Defesa Civil, Vigilância Sanitária). A Representante
TAE, Durlei, com a palavra informou que o não teve muito retorno dos colegas pois há muitas
dúvidas ainda a serem esclarecidas pois as decisões implicam na vida da comunidade escolar o
que torna uma carga muito pesada para ser decidido só pelo Colegiado, também concorda com a
participação  de  profissionais  técnicos  com  competência  para  dar  suporte  a  essas  decisões.
Também preocupa  a  questão  dos  recursos  financeiros  para  toda  a  proposta  de  material  de
segurança e higienização que compõe o plano, se haverá mais necessidade de contratações ou
se a demanda recairá sobre os próprios servidores no controle dos acessos e higienização. O
citado na página 88 sobre as responsabilidades dos assistentes de alunos e CP, inclusive solicita-
se que retire esse artigo do documento. Um retorno seguro seria com a vacina e não se menciona
no documento. Além disso, percebe-se que nos finais de semana as pessoas se comportam de
forma insegura o que preocupa para com o aumento da contaminação, tudo isso requer muita
prudência e  cuidado no momento  de decisões pelo  Colegiado.  O Presidente concorda que o
assunto é muito difícil  e  que a preocupação da Direção é grande também.  Mas a decisão é
coletiva e a ideia do documento e de nos prepararmos para uma hipótese de retorno.  Prof. Thiago
complementa que é o momento de definir os critérios para que se saiba de que forma e quem
poderá voltar às atividades presenciais. Durlei fala ainda que a unidade entre a diversidade de
campus está muito frágil. O Prof. Pozas reafirma que todas os pontos discutidos serão levados ao
GT.  O Prof. Thiago lembra ainda que este não é um Plano exclusivo do IFSC e que servirá de
modelo para o Município. Está em construção ainda e na fase de consulta da comunidade a ser
deliberado numa instância superior a do Campus e precisamos estar preparados com um plano.
3. A Secretaria informou que devido a impossibilidade de assinaturas nas atas de forma física,
deixará a disposição dos membros o link de acesso ao drive para que todos possam dar ciência
às atas para que estas possam ser publicadas e que tão logo se retorne as atividades presenciais
os mesmos possam assinar. Todas sugestões de alteração de textos devem ser registradas por
email à secretaria do colegiado.
Antes de passar aos informes a Prof. Ana Elisa registrou que ao contabilizar os dias letivos para o
CAC 2021.1, não fechou em 100 dias voltando para ajustes no colegiado deslocando-se 4 dias
respeitando o dia 16/03/2022 como limite para encerramento do semestre 2021.2.  Todos foram
favoráveis ao ajuste e ficou definido inclusive que todos os processos avaliativos devem estar
encerrados em 30/08/2021 e 10/03/022. Além disso ficou decidido que não se faria conselho de
classe nos sábados.



4. INFORMES:  4.1 - O Presidente informou da necessidade de recomposição e será apresentada
uma proposta de eleição para novos membros no início de 2021. 4.2 - O Presidente falou também
que foi instituído um Comitê Técnico Científico que  irá atuar na elaboração de ideias e linhas de
atuação para pesquisa e extensão do câmpus Itajaí, além de auxiliar na análise de projetos dos
editais internos.  4.3 - No último dia 28/09/2020 foi realizada a assinatura do Termo de Acordo
com a Marinha, fortalecendo a continuidade da oferta dos cursos de pescador profissional dentre
outras oportunidades de parcerias. Sem mais assuntos a tratar a reunião foi encerrada.


